Comarca da Capital – 42ª Vara Criminal

Juiz: Alcides da Fonseca Neto

Processo nº: 0373874-88.2010.8.19.0001 

No dia 21 de fevereiro do ano de dois mil e onze, às 13h20min, na sala de audiências da 11ª Vara Criminal, na presença do Doutor Alcides da Fonseca Neto, Juiz de Direito, do Dr. Celso de Andrade Loureiro, Promotor de Justiça e da Drª. Cláudia Viana da Rosa e Silva, Defensora Pública. Feito o pregão, respondeu o acusado Luis Antonio Pereira Pinto, devidamente escoltado. Aberta a audiência, foi ela realizada através do Sistema Audiovisual, autorizado pela Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e com fulcro no artigo 405 § 1º, da Lei Processual Penal, bem como na Resolução nº 14/2010, do Órgão Especial do Tribunal de Justiça. Assim, foram inquiridas 04 testemunhas arroladas na denúncia e qualificadas em termo próprio. Após, foram ouvidas 02 testemunhas arroladas pela defesa e qualificadas em termo próprio. Ato contínuo, foi o réu interrogado e qualificado em termo próprio. As partes foram cientificadas sobre a utilização do registro audiovisual e advertidas de que é vedada a divulgação não autorizada dos registros audiovisuais a pessoas estranhas ao processo. Em seguida foi indagado das partes se tinham diligências a requerer, de acordo com o artigo 402 do Código de Processo Penal, ao que responderam negativamente. Após, foi dada a palavra ao Ministério Público e à defesa, em alegações orais. Por derradeiro, foi proferida sentença de mérito, através da qual o réu foi sentenciado nos seguintes termos: FOI JULGADO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO CONTIDO NA DENÚNCIA PARA CONDENAR LUIS ANTONIO PEREIRA PINTO, NAS SANÇÕES DO ARTIGO 250 DO CÓDIGO PENAL. PENA FINAL DE 04 ANOS DE RECLUSÃO E 20 DIAS-MULTA, NO VALOR MÍNIMO LEGAL. REGIME SEMIABERTO. INDENIZAÇÃO NO VALOR DE R$ 100,00 REAIS AO LESADO. MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA CAUTELAR. CONDENAÇÃO NAS CUSTAS. CIÊNCIA AO LESADO. LANÇAMENTO DO NOME DO RÉU NO ROL DOS CULPADOS. Publicada a sentença em audiência e intimados os presentes, registre-se. Nada mais havendo, às 14h06min, determinou o MM. Dr. Juiz que se encerrasse o presente, que lido e achado conforme, assinam. Eu, Regina Célia, matr. 01/6220, o digitei. 
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